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A INFORMAÇÃO COMO INSTRUMENTO DE 
PREVENÇÃO DO FENOMÊNO CORRUPTIVO.
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Resumo.  Este  artigo  propõe  como objeto  de  estudo  a  problemática  da  informação, 
entendida,  tanto em sentido ativo (informar),  bem como passivo (ser informado), na 
acepção de instrumento de prevenção do fenômeno corruptivo, com referencia específica 
as alertas e denúncias.
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Abstract.  The aim of this is to investigate the role of information, considered, both in 
active prospective (to inform) and in passive sense (to be informed), as a tool to prevent 
corruption, with particular regard to whistleblowing.
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Introdução.

É muito difícil  trazer  à  tona o fenômeno corruptivo em sua totalidade e  suas 
diferentes formas. 

Seja  corrupção  criminal  ou  mais  ampla  e  articulada  má  administração,  eles 
surgem e se proliferam, como regra, em climas e contextos de silêncio ou conivência 
em  decorrência  de  suas  características  intrínsecas,  tais  como  a  bilateralidade  da 
ofensa e sua punibilidade bem como a sua expansão lesiva retardada, também por 
causa da atitude de (geralmente falsa) indiferença, típica dos ambientes da vida e do 
trabalho, induzida pelo temor de represálias e discriminações.

Além disso, os diferentes tipos de instrumentos e técnicas utilizados atualmente 
para detectar e medir a corrupção e a má administração, qualquer que seja o tipo dos 
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indicadores em que se baseiam, numérico ou senso-perceptual,  nem remontam às 
causas  do  fenômeno  em  questão  e  acabam  por  oferecer  um  quadro  apenas 
fragmentado,  parcial  e  nem  sempre  objetivo  da  real  extensão  e  consistência  do 
mesmo. 

E assim, por um lado, enquanto as estatísticas judiciais refletem exclusivamente a 
corrupção denunciada e que resultou em uma condenação, os dados das  despesas 
relativas a contratos públicos, isoladamente, não explicam se o fenômeno corruptivo 
depende  da  ineficiência  administrativa  ou,  pelo  contrário,  constitui  uma 
consequência; por outro lado, as amostragens fundadas na corrupção percebida têm 
a limitação da subjetividade, e portanto da não unicidade, da percepção, e discurso 
semelhante vale para as amostras fundadas em corrupção conhecida ou vivenciada, 
no caso em que os entrevistados sejam relutantes ou respondam sem sinceridade.

Daí a necessidade da construção de um sistema adequado de conhecimento do 
fenômeno corruptivo como precondição para poder enfrentá-lo e preveni-lo de forma 
eficaz, o que  exige, à luz do que acabo de dizer,  antes de tudo a identificação de 
indicadores adicionais e ainda mais fiáveis, bem como a integração dos instrumentos 
e técnicas e a interface dos vários dados assim obtidos; e inclui também o reforço das 
medidas de transparência, que certamente não se esgotam nas diferentes obrigações 
de comunicar e publicar informações, documentos e dados relativos à organização e 
à  atividade  administrativa,  assim  como  no  direito  de  acesso  cívico,  também 
universal, ao mesmo.

Ao interno desse cenário, na verdade, torna-se imprescindível a participação da 
sociedade civil, por vezes, inclusive, com previsão normativa em nível internacional1, 
que se traduz numa efetiva colaboração e numa sinérgica cooperação com os polos 
institucionais dando origem a formas de controle ulterior e difuso sobre a atuação 
dos poderes públicos.   

Um  contributo  fundamental  neste  sentido  consiste  nas  informações  sobre  o 
fenômeno corruptivo provenientes do interior dos vários contextos que são afetados, 
que por isso constituem um observatório altamente privilegiado, tais como daquelas 
relacionadas  com  as  alertas  e  denúncias  de  ilícitos  e  irregularidades  realizadas 
espontaneamente no interesse público pelos cidadãos e trabalhadores, para chamar a 
atenção de outrem a respeito da violação de regras de conduta em geral para que o 
mesmo seja corrigido.

Este artigo propõe como objeto de aprofundamento este segundo tipo de alertas e 
denúncias.

1(*) Professore ordinario di Diritto amministrativo nell’Università del Salento.
    Agradeço a D.ra Andreia Cristina Scapin pela cooperação na tradução.    
    Cfr., por exemplo, o art. 12 da Convenção da União africana sobre a prevenção e o contraste à corrupção (1° 
de julho de 2003) e o Preâmbulo da Convenção Arabe anticorrupção (21 de dezembro de 2010). 
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2. O tema e as questões.

É fácil de intuir, desde o início, que a questão envolve os âmbitos cultural, ético e 
político,  antes  mesmo  e  muito  além  do  jurídico,  relacionando-se  sobretudo  ao 
conceito tido pelo denunciante e à consequência que a realização da alerta possa ter 
em relação  ao ambiente  de  trabalho  e  à  opinião  pública  de  modo geral;  conexo, 
inclusive, à real vontade política de afrontar um tema tão escorregadio e espinhoso, 
bem como, à configuração e à aplicação do regime estatutário correspondente.

Proveniente do sistema norte-americano,  em  que foi introduzido pela primeira 
vez na jurisprudência  e depois a nível  legislativo2,  e  mais tarde “transferido” em 
numerosos  outros  ordenamentos, quase  sempre  em  atuação  de  obrigações 
internacionais e supranacionais, o fenômeno da denúncia foi, na verdade, por muito 
tempo,  considerado  com  desconfiança,  quando  não  em  maneira  negativa  ou  de 
forma reprovável. 

E na verdade, o denunciante, também chamado assoprador do apito, associando-
se à emblemática  figura do árbitro de competições  desportivas  e  do policial  civil 
britânico,  foi  considerado  por  muito  tempo  apenas  como  quem  revela  a  notícia 
referente  ao  próprio  ambiente  de  trabalho,  quebrando  as  obrigações  basilares  de 
fidelidade, lealdade e privacidade em relação à organização à qual pertence, as quais 
incumbem a qualquer  prestador  de serviço;  daí  uma serie  de  epítetos,  tais  como 
informador, espião, infiltrado, delator,  desbocado,  mexeriqueiro,  alarmista, 
linguarudo, dedo-duro, arrependido, boca grande, fofoqueiro, traidor e sabotador.

A  sucessiva  reavaliação  do  fenômeno,  fruto  da  revisão  de  tais  conceitos, 
convencionalmente  atribuída à  Ralph  Nader e  difundida  nos  primeiros  anos  da 
década  de setenta do século  passado,  direcionou para que o denunciante es  que, 
antepondo o interesse geral ao interesse da organização à qual pertence, comunica as 
várias ilicitudes, ilegitimidades, irregularidades e, de forma geral, as disfunções que 
acontecem; e enfatizando a função a ser realizada um modelo de referência e uma 
pessoa  que,  sem  ser  obrigada,  age  sem  se  preocupar  com  os  riscos  pessoais  e 
profissionais,  expondo-se  conscientemente  e  voluntariamente,  ao  ponto  de  ser 

2 Precedido  pelo  denominado  caso  Grannis  et  al.  del  1777  relativo  à  denúncia  de  tratamentos  bárbaros  e 
desumanos lesando prisioneiros, o primeiro ato normativo do ordenamento norte-americano sobre a matéria foi 
convencionalmente individuado pelo False Claims Act de 1863, criado para afrontar a corrupção relacionada a 
fornecimentos militares. A normativa introduzida dessa forma foi criada e implementada por Lloyd-La Follette 
Act del  1912;  após  disso,  a  alerta  encontrou  acesso  a  princípio  em  setores  específicos,  como  aqueles  da  
responsabilidade por danos de produtos defeituosos,  para depois assumir caráter  geral  com o  Whistleblower 
Protection Act del 1989, seguido pelo  Fraud Enforcement and Recovery Act de 2009 e pelo  Whistleblowing 
Enhancement  Act de 2012: atos  normativos que determinaram a difusão também em matéria  de combate à  
corrupção, da luta contra a evasão fiscal e, mais genericamente, ao uso deturpado do poder. 
No ordenamento britânico, em que desde 1998 vigora o Public Disclosure Act, integrado e modificado em 2013 
pelo Enterprise and Regulatory Reform Act. 

Rivista Giuridica AmbienteDiritto.it - ISSN 1974 - 9562 - Anno XXII - Fascicolo n. 3/2022 3 

http://www.ambientediritto.it/
http://www.ambientediritto.it/
http://www.AMBIENTEDIRITTO.it/


______________ AMBIENTEDIRITTO ______________ 

equiparado  a  um bom samaritano,  ou  a  um guerreiro,  ou  a  um herói  ou  santo 
contemporâneo.

Entretanto, com frequência,  associa-se a denúncia às consequências prejudiciais 
que dele podem derivar, seja em relação à vida laborativa do denunciante, seja no 
que tange à imagem e reputação do aparato organizativo de referimento, razão pela 
qual os denunciantes são normalmente considerados muito mais do que pessoas a 
quem inspirar-se e tutelar, pois são vistos como figuras de quem não é possível se ter 
o controle, isto é, totalmente o oposto, em relação a quem é preciso tomar cuidado e 
até mesmo tutelar-se.

A partir de então, o entendimento predominante é o de que a consolidação da 
denúncia  deve  passar,  em  primeiro  necessário  lugar,  pelo  incentivo   e,  depois 
eventualmente,  pela  proteção  do  denunciante;  daí  à  alternativa  entre  entregar  o 
incentivo do instituto a um sistema de recompensa específico, como no ordenamento 
norte-americano3 e nos sistemas jurídicos inspirados ao mesmo4, e individuar outras 
e diversas possíveis soluções para estimular sua difusão, inscrevendo o fenômeno em 
uma dimensão de ética pública e correlacionando-o a um dever geral institucional de 
cooperar com o ente ao qual o trabalhador pertence,  no interesse público, geral e 
específico,  a  corrigir  ou  eliminar  condutas  que  possam  prejudicar  seu  bom 
funcionamento, especialmente com base no perfil da transparência.

Trata-se,  como é  fácil  intuir,  de  uma opção que es,  antes  de  tudo,  cultural  e, 
depois, de política legislativa que, entre o dois extremos do apoio incondicional e da 
reprovação  sem  apelo,  conhece  soluções  intermédias,  tais  como  aquele  sujeita  a 
variável  dependente  da  previsão  de  uma  cláusula  de  invariância  financeira;  ou 
aquele de uma premiação em dinheiro ou uma recompensa de outra espécie  por 
meio  de  um  sistema  de  avaliação  da  prestação  de  serviço,  o  que  coloca 
imediatamente  o  problema  do  equilíbrio  entre  a  privacidade  da  identidade  do 
denunciante  e  a  publicidade  deste  sistema  da  avaliação  e,  especialmente,  dos 
incentivos liquidados. 

A nível  legislativo,  uma solução  diferente  da  monetização  direta  da  denúncia 
figura na Diretiva europeia 2019/19375, quem, por um lado, indica, desde o início, a 
estrada mestra para a promoção do instituto para a elaboração de adequadas formas 

3 O Dodd-Frank Wall Street Reform and Consumer Protection Act del 2010 pode ser contemplado entre outros 
(§  922 –  Whistleblower protection),  na  hipótese  em que a  alerta  tenha comportado  a  aplicação  de  sanções 
pecuniárias  superiores  a  1  milhão  de  dólares,  o  reconhecimento  de  um prêmio  em  dinheiro  em favor  do 
denunciante, proporcional entre 10 e 30 por cento da sanção efetivamente cominada. 
4 Por exemplo, o artigo 15 da Lei federal brasileira no. 13.964 de 24 de dezembro de 2019 (Lei Anticrime) 
contempla o reconhecimento de um prêmio em dinheiro em favor do denunciante, na medida fixa do 5 por cento 
do montante que tenha sido recuperado.  
5 Diretiva (UE) 2019/1937 do Parlamento europeu e do Conselho de 23 de outubro de 2019 referente à proteção  
das pessoas que denunciam violações de direito da União, em Gazeta oficial da União de 26 de novembro de 
2019, L 305/17. 
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de proteção do denunciante; e, por outro lado, inclui também possíveis providências 
econômicas, as quais, todavia, não parecem ter caráter de recompensa, delineando-se, 
sobretudo,  como  medida  de  sustento  de  natureza  indenizatória,  para  o  ônus 
financeiro que o alertador tivesse que suportar em consequência da sua iniciativa.

Esta  solução,  que  se  pode  resumir  no  lema  “promover  protegendo  (e 
eventualmente  indemnizando)”,  entendido  como  a  linha  diretora  para  os 
desenvolvimentos  futuros,  parece  ser  a  mais  persuasiva,  porque  se  não  limita  a 
equilibrar  as  diferentes  necessidades,  evitando  também  possíveis 
instrumentalizações  suscetíveis  de transformar a monetização direita  da denúncia 
numa espécie de recompensa pela denúncia ou até mesmo pela pessoa a denunciar, 
na  eventualidade  em  que  o  denunciante  devesse  agir  formalmente  no  interesse 
público  mas  substancialmente  por  razões  pessoais  (por  exemplo  com  o  fim  de 
ativação  de  um  procedimento  disciplinar  em  relação  a  um  colega  de  trabalho 
antipático, impopular, etc.); e isto em consideração também da dificuldade objetiva 
para  discernir  em  concreto  entre  o  dois  interesses,  que  estão  frequentemente 
interligados e às vezes sobrepõem-se.

Outro  ponto fulcral  da denúncia  passa-se a  sua distinção em relação a outros 
fenômenos, práticas e institutos similares, em razão da tendência difusa, que resulta 
também  da  multidisciplinariedade  característica  do  tema,  de  relacioná-lo 
indiscriminadamente a qualquer denúncia, efetuada por quem quer que seja, relativa 
à potencial violação de qualquer natureza ou tipologia; com o risco de que, sempre 
que  essa  tendência  tenha  que  se  radicar,  a  especificidade  do  fenômeno  e  as 
potencialidades que é capaz de exprimir sejam perdidas.

Na ausência de uma definição legislativa de denúncia, tal distinção é obtida por 
meio  da  noção  conceitual  do  instituto,  convencionalmente  extraível  a  partir  da 
análise das características inerentes à figura do denunciante, bem como da denúncia 
e ao que lhe gira em torno. 

Dessa  forma,  o  traço  característico  do  denunciante  consiste  em  sua  relação, 
entendida na máxima amplitude quanto à natureza, objeto e duração, com o aparato 
organizativo  interessado  na  denúncia,  incluindo  todas  as  possíveis  tipologias  de 
relação  jurídica  (trabalho  subordinado,  colaboração,  etc.)  referentes  à  inserção, 
embora sem estabilidade e atualização, no aparato organizativo do ente, público ou 
privado, interessado pela denúncia, ou seja, também o simples contato do alertador 
com o aparato, entendido como aquele regulado por específicas normas de conduta 
válida para todos os funcionários e a quem tiver algum tipo de relação. 

Esta  linha  fundamental  consente  distinguir  o  denunciante,  antes  de  tudo,  da 
figura do alertador cívico, também chamado tocador de sino ou campainha, ou seja, 
do cidadão comum que denuncia ilícitos por dever ou por puro espírito cívico; a 
mesma linha  permite  igualmente  diferençar  o  denunciante  da  testemunha  ou da 
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pessoa informada sobre os fatos, bem como do jornalista de investigação, todavia 
sem excluir a possibilidade de mudança de um papel em outro. 

Por outro lado, porém, requer-se que tal aparato organizativo seja destinado a 
perseguir  finalidades  lícitas,  permitindo  também  distinguir  o  denunciante  do 
informante e do colaborador de justiça.

Outro  elemento  de  identificação  do  denunciante,  desta  vez  não  relacionado a 
distinções  de  qualquer  natureza,  verifica-se  no  acesso  privilegiado  que  o  mesmo 
possui,  para  efeitos  do  trabalho,  a  informações  ou  notícias  relativas  a  atos, 
procedimentos e comportamentos próprios do ente ou a ele referido.   

No que se refere à denúncia, por seu lado, entende-se que: seu objeto corresponde 
à divulgação de possíveis atos de corrupção e má administração, o que distingue o 
âmbito de operação do denúncia da genérica prática informativa; e, sua finalidade é 
de  interesse  público,  que  se  vislumbra  no  dever  de  trazer  à  luz  as  violações 
cometidas a fim de que sejam adotadas contramedidas para o caso, característica que 
constitui  um ponto  de  viragem  em  relação  a  atos  de  delação  e  espionagem,  de 
iniciativas  fundamentadas  em  razões  e  controvérsias  de  caráter  pessoal  ou  em 
reivindicações. 

No entanto,  os  motivos  que  levam o denunciante  a  assumir  tal  iniciativa  são 
revestidos  de  total  neutralidade,  incluindo razões  louváveis  (tais  quais  finalidade 
ético-social),  assim como razões  reprováveis  (tais  quais  rancor,  vingança,  etc.)  ou 
prosaicas (tais quais recompensa e outras utilidades).

Delineadas  as  coordenadas  essenciais  do  fenômeno,  será  efetuada  uma  breve 
menção a respeito de algumas hipóteses por meio das quais se traz à discussão a 
concepção abstrata e, conjuntamente, a aplicação do relativo regime de proteção. 

Em primeiro lugar, a denúncia anônima, que conceitualmente poderia suscitar a 
ideia  oposta,  podendo  configurar  sua  negação,  caracterizando  como  a  mera 
divulgação de notícias confidenciais reservadas. 

Também, o recurso a canais de denúncia diversos daqueles previstos em normas 
específicas, indicador sintomático da atuação de outros mecanismos e instrumentos. 
E, ainda, a utilização de canais de denúncia externas à organização interessada que, 
enquanto para alguns, seriam os únicos em que propriamente se fale da denúncia, 
para outros, porém, representaria apenas o último recurso do sistema no caso em que 
a  comunicação  interna  permanece  totalmente  privada  de  resultado  ou  tenha 
resultado insatisfatória passando por uma série de posições intermediárias, como o 
que atribui relevância qualificada ao emprego de canais de comunicação externa, ou 
aqueles que entendem utilizáveis, indiferentemente, tanto os canais internos quanto 
os externos. 

De todos esses elementos, surgem as mais diversas tipologias de denúncia, que 
podem variamente se combinar, originando modelos teóricos diferenciados: “dentro” 
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ou “fora”,  em  função do denunciante pertencer ou não à organização interessada 
pela  denúncia;  “interna”  ou  “externa”,  em  consequência  do  canal  de  denúncia 
utilizado;  “autorizada”  ou  “não  autorizada”,  em  função  da  necessidade  de 
autorização  da  denúncia  da  parte  da  organização  interessada;  “anônima”  ou 
“identificada” ou “identificável”, com referência à possibilidade de identificar ou não 
o denunciante.

Depois de ter abordado, no essencial, o debate teórico sobre o tema em questão, 
agora é preciso tratar do quadro jurídico e legal de referência vigente em matéria.      

3. O quadro jurídico.

A tradução em termos normativos do fenômeno, declaradamente efetuada em 
nome da proteção do denunciante, traz à luz um articulado e complexo sistema de 
fontes que se caracteriza pela presença de múltiplos níveis, o qual aponta a tendência 
a enquadrar o instituto dentro de um cenário mais amplo do que aquele até então 
considerado  e,  também  por  isso,  a  tornar  mais  híbridos  os  modelos  teóricos  de 
origem. 

3.1. O direito internacional, que «possibilita o confronto das soberanias nacionais» 
e se torna cada vez mais uma sede de orientação das escolhas internas, ocupa-se do 
fenômeno em questão  em numerosos  atos,  diferentes  entre  si  quanto à  natureza, 
alcance e vinculação. 

Trata-se,  mais  especificamente,  das  convenções  de  dimensão  universal6 ou  de 
âmbito mais circunscrito7, além de uma série de outros vários atos e documentos8, 
que consideram o fenômeno em dúplice perspectiva: uma, tradicional, de contraste à 

6 Cfr., no sistema onusiano, os arts. 8, parágrafo 4, e 33 da Convenção das Nações Unidas contra a corrupção  
(Convenção de Mérida de 31 de outubro de 2003). Particularmente, essa segunda disposição prevê a obrigação 
de «qualquer Estado Parte» considerar a «possibilidade», e, portanto, em definitivo a simples faculdade para o 
mesmo «de incorporar  no próprio sistema jurídico as  medidas  apropriadas  para a  proteção,  no que tange a 
qualquer tratamento injustificado, de toda pessoa que realize uma denúncia de qualquer fato que configure crime 
às  autoridades  competentes,  em  boa  fé  e  em  base  razoáveis  suspeitas,  em  relação  a  qualquer  tratamento 
injustificado» nele previsto. 
7 Cfr.  art.  III,  parágrafo 8 da Convenção Interamericana contra a corrupção (29 de março de 1996),  art.  5, 
parágrafos 5 ss. da Convenção da União africana sobre prevenção e contraste à corrupção (1° de julho de 2003) e 
art. 14 da Convenção Árabe anticorrupção (21 de dezembro de 2010), as quais, diferentemente da Convenção de 
Merida, contemplam uma específica obrigação para os Estados participantes de adotar um sistema de tutela dos 
denunciantes. No sistema da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico, a Convenção 
sobre a luta contra a corrupção dos oficiais públicos estrangeiros nas transações internacionais (7 de dezembro  
de  1997)  não  menciona  a  denúncia  que,  no  entanto,  é  contemplada  pelos  documentos  relativos  à  praxe 
integrativa dos arts.  2  (responsabilidade  das pessoas jurídicas)  e  5 (aplicações)  da mesma;  documentos que 
consistem em Normas Orientadoras (2000), Compilações de princípios (2004) e Recomendações (1998, sobre 
melhoramento da conduta ética no serviço público;  2009, sobre a  luta contra a corrupção  internacional  nas  
transações internacionais; 2016, para o desenvolvimento da cooperação entre os atores para a gestão do risco à 
corrupção;  2017,  sobre  a  integridade  pública).  No  sistema  da  Organização  Internacional  do  Trabalho,  que 
constitui uma base jurídica para a tutelar o denunciante verifica-se no art.  5, letra  c) da Convenção sobre a 
cessação da relação de trabalho por iniciativa do empregador (C158 de 22 de junho de 1982). 
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corrupção e outra, de matriz europeia e afirmada num segundo momento seja para 
complementar a primeira que de forma autônoma, de promoção e de preservação 
dos  direitos  fundamentais  de  expressão  e  de  informação  (entendido  tanto  como 
informar quanto como ser informado).

A abertura a essa ulterior perspectiva, centrada no papel informativo assumido 
pela  denúncia  em  relação  à  comunidade  administrada  no  que  tange  ao  mal 
funcionamento  dos  poderes  públicos,  que  são  posteriormente  responsabilizados, 
traduz-se numa revisão da extensão dos elementos  que identificam a denúncia  e 
numa revisitação dos aspectos que qualificam o instrumentário da tutela acionável. 

Dessa forma, o denunciante é colocado em uma ampla e heterogênea plateia de 
sujeitos que,  a partir do dependente,  ora somente público9 ora também privado10, 
inclui  os  informantes,  as  testemunhas  e  os  espertos11,  aqueles  que  divulgam 
informações reservadas ou secretas12, os cidadãos, puros e simples13 ou privados14, até 
a abranger qualquer pessoa15.

Todos  esses  assuntos  sejam  considerados  merecedores  de  tutela  desde  que 
tenham efetuado  a  denúncia  em boa-fé16,  ou sob uma perspectiva  assumida pelo 
denunciante,  mais  rigorosa  e  aquiescente  à  função  de  informar  a  coletividade, 

8 Sobre o tema, cfr. os denominados Princípios do G-20 de Osaka (G20 High-Level Principles for the Effective 
Protection  of  Whistleblowers,  28  e  29  de  junho de  2019).  Ulteriores  indicações  podem ser  verificadas  no 
denominado Princípio de Tshwane (Global Principles on National Security and the Right to Information, 12 de 
junho de 2013), bem como na relação sobre a liberdade de opinião e de expressão (Relação ONU de 2015, as  
várias  Relações,  a  partir  de  1998,  da  Organização  dos  Estados  americanos)  ou  elaborados  por  redes  
internacionais (“Whistleblowing International Network – WIN” Report de 2018).
9 Cfr.  O art.  8,  §4 da  Convenção  de Mérida  (que,  todavia,  como explicitado na  nota,  referente  ao  art.  33  
considera também «todas as pessoas que denunciam às autoridades competentes,  em boa-fé e com base em 
razoáveis suspeitas, qualquer fato relacionado a crimes» neles previstos), a Convenção Interamericana contra a  
corrupção (que, como será esclarecido na nota n. 107, ao interno do citado dispositivo contempla-se, ao lado dos 
dependentes  públicos,  também os  cidadãos  particulares),  bem como as  orientações  para  a  Cooperação  e  o 
Desenvolvimento Econômico de 1998, sobre a melhora da conduta ética no serviço público e de 2016, para o  
desenvolvimento da cooperação entre os atores para a gestão do risco de corrupção.
10 Cfr. A Recomendação da Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico de 2009, sobre a 
luta contra a corrupção internacional nas transações internacionais. 
11 Cfr. A Convenção Árabe anticorrupção.
12 Cfr. as Relações da Organização dos Estados americanos sobre a liberdade de expressão.
13 Cfr. a Convenção da União africana sobre prevenção e contraste à corrupção, cujo chamado aos «cidadãos» 
apresenta ulterior problema se os destinatários da relativa disciplina sejam exclusivamente aqueles em sentido 
formal,  ou  seja,  os  que  possuem nacionalidade  relativa  a  um dos  Estados  participantes,  vale  dizer,  se  por 
extensão  ou  analogia  possam ser  também aqueles  que  habitam ou trabalham em um ou mais  dos  Estados 
participantes, como, por exemplo, os trabalhadores imigrantes.
14 Cfr. a Convenção Interamericana contra a corrupção, que ao interno da mesma disposição contemplam, ao 
lado dos dependentes públicos, também os cidadãos particulares.
15 Cfr.  novamente,  remete-se ao art.  33 da Convenção de Mérida,  que contém outras disposições (o art.  8, 
parágrafo 4) que faz referência específica aos dependentes públicos; cfr., também, a Relação da ONU sobre a 
liberdade de expressão e a Relação do Whistleblowing International Network.       
16 Cfr. o art. 33 (mas também o art. 8, parágrafo 4) da Convenção de Mérida, a Convenção Interamericana 
contra  a  corrupção,  bem como as  Relações  da  Organização  dos  Estados  americanos  sobre  a  liberdade  de 
expressão. 
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baseada  num  lógico  convencimento  sobre  a  veracidade  e  a  ilicitude  do  fato 
denunciado17; á tais pessoas, unem-se eventuais terceiros, como as vítimas dos ilícitos 
denunciados, seus parentes e pessoas próximas, estendendo-se, portanto, a proteção 
prevista para o denunciante18. 

A  aproximação  de  todos  esses  sujeitos,  acompanhada  da  criação  e  posterior 
ampliação do possível objeto da denúncia19, que pode ir muito além da finalidade de 
prevenção da corrupção, não parece, todavia, idônea a neutralizar a diferenciação, 
que  é  atribuída  aos  ordenamentos  nacionais,  entre  o  fenômeno  em questão  e os 
outros  fenômenos  ou  institutos  semelhantes;  o  mesmo  se  aplica  em  relação  aos 
terceiros,  pois  estender-lhes  a  proteção  prevista  para  o  denunciante  assinala  a 
finalidade da disciplina e conclusão do sistema, sem, porém, torná-los denunciantes 
no sentido próprio do termo mencionado anteriormente.

Discurso análogo pode ser efetuado relativamente ao sistema de tutelas que, do 
plexo atestado sobre a tríade “denunciante-organização interessada pela denúncia-
denunciado”,  acaba  adquirindo,  em  consequência  do  ingresso  no  campo  da 
coletividade  de  cidadãos  que  têm  direito  à  informação,  estrutura  quaternária  e 
consistência de rede de proteção inclusive em relação às finalidades e ao conteúdo da 
denúncia. 

Essa configuração, no plano da conformidade e da aplicação do regime jurídico, 
altera o equilíbrio dos interesses em jogo tendencialmente na direção do denunciante, 
o  qual  passa a  ser  considerado,  não apenas  em si  e  para  si,  sobretudo devido  à 
peculiar  função  de  interesse  público  por  ele  assumida  ao  exercitar  os  próprios 
direitos  fundamentais  por  meio  da denúncia:  em tal  perspectiva,  a  reputação  do 
aparato organizacional interessado na denúncia deva ceder «diante da efetiva tutela 

17 Cfr.  o art.  33 (mas também o art.  8,  parágrafo  4)  da Convenção de Mérida,  as  referidas  Orientação  da 
Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico de 1998, sobre o melhoramento da conduta 
ética no serviço público, de 2009, sobre a luta à corrupção internacional nas transações internacionais, e de 2016, 
sobre o desenvolvimento da cooperação entre os atores em relação à gestão do risco da corrupção.
18 Cfr. A Convenção árabe anticorrupção.  
19 O objeto da denúncia, na verdade, pode consistir em «atos» (Convenção Interamericana contra a corrupção) 
ou «casos» (Convenções da União africana sobre prevenção  e combate à corrupção e à organização para a  
Cooperação e Desenvolvimento Econômico de 2016, para o desenvolvimento e a cooperação entre os atores da  
gestão do risco de corrupção) de corrupção-crime, mas tudo indistintamente (Convenção Interamericana contra a 
corrupção e a Convenção da União africana sobre prevenção e o contraste à corrupção) ou somente aqueles 
contemplados  pelo  específico  texto  normativo  de  referência  (Convenção  de  Mérida  e  a  Convenção  árabe 
anticorrupção), ou seja, em qualquer hipótese de má administração idônea a causar prejuízo «atual» (Relatório de 
Whistleblowing International Network) ou também meramente «potencial» (Relatório da ONU e as Relatório da 
Organização  dos  Estados  americanos  sobre  a  liberdade  de  expressão)  ao  interesse  público  (Relatório  de 
Whistleblowing International Network), puro e simples (Relatório de Whistleblowing International Network), ou 
seja, de referência a setores particulares (Relatório da ONU sobre a liberdade de expressão, que se refere, entre  
outro,  às  informações  relacionadas  a violações de direito  nacional  e  internacional,  violações  em matéria  de  
ambienta, de detritos, de saúde e segurança publica, bem como abusos de poder; cfr., igualmente, os Relatórios  
da  Organização  dos  Estados  americano  sobre  a  liberdade  de  expressão,  que  contempla  mas  informações 
referentes  a  violações  do  ordenamento  em  geral,  disfunções  dos  entes  públicos,  saúde,  ambiente,  direitos 
humanos e respectivas normas de proteção), cujo elenco convencionalmente é considerado não taxativo. 
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do direito de informação»; raciocínio análogo é aplicável ao «equilíbrio entre a tutela 
do denunciante e as exigências para salvaguarda da segurança nacional», que, além 
de operar em caráter de exceção, devem responder rigorosamente aos cânones de 
legalidade, tipicidade, proporcionalidade, taxatividade e determinação.

Sobre o restante, as mais recentes fontes internacionais contêm um complexo de 
princípios básicos e regras, na forma de um compendio com valor de guia, funcionais 
para o alcance de um elevado e efetivo nível de proteção aos denunciantes: trata-se, 
particularmente, da adoção de leis e políticas claras e dedicadas especificamente e 
integralmente ao fenômeno em questão; da instituição de canais de denúncia de fácil 
reconhecimento  e  acesso  sem  vinculação  hierárquica  entre  um  e  outro;  da 
proeminência  a  ser  atribuída  ao  sigilo  sobre  a  identidade  do  denunciante;  da 
definição,  inspirada  na  taxatividade  e  determinação,  das  medidas  repressivas;  da 
elaboração  de  um  sistema  inclusivo  de  proteção  destes  últimos  e  de  medidas 
discriminatórias,  inclusive  por  meio  de  um  aparato  sancionatório  efetivo, 
proporcional e dissuasivo; da previsão de hipóteses de isenção da responsabilidade 
do denunciante em relação às denúncias merecedoras de tutela; da implementação 
de  campanhas  informativas  e  de  iniciativas  de  formações  e  sensibilização  dos 
trabalhadores e da opinião pública como instrumentos de promoção e de valorização 
do instituto; da ativação de procedimentos de monitoração sobre o estado de atuação 
da normativa e sobre a valorização de seu impacto e da sua eficácia; da assunção da 
função  de  guia  em relação  aos  demais  Estados  que  pretendam  dotar-se  de  uma 
legislação em matéria ou implementar aquela já existente20.

Esses  princípios  e  regras,  mesmo  se  ditados  a  partir  da  declarada  ótica  da 
corrupção, parecem aplicados também sob a perspectiva do direito fundamental à 
informação, o que contribui a reforçar a função de interesse público da denúncia.   

3.2. Igualmente,  o  direito  europeu,  ao  se  ocupar  do  fenômeno  em  diversos 
setores21, implementou a função anticorrupção, impactando os direitos fundamentais 
de expressão e de informação, aqui são detectados em si. 

Na  realidade,  este  último  aspecto  do  instituto,  já  vislumbrado  pela  doutrina, 
próprio no ordenamento europeu, especialmente no sistema da Convenção Europeia 

20 Cfr.,  por  exemplo,  os  princípios  do  G20,  em  relação  aos  quais,  a  mero  título  exemplificativa,  se  faz  
referimento no texto. 
21 Cfr.,  entre  os  instrumentos  acordados  adotados  no  âmbito  da  integração  regional  europeia,  o  art.  9  da 
Convenção Civil do Conselho da Europa contra a corrupção (4 de novembro de 1999), que obriga os Estados 
membros à adoção de medidas de proteção apropriadas em relação aos trabalhadores, em boa-fé ou no caso de 
razoável suspeita, os quais denunciam episódios de corrupção às autoridades ou aos sujeitos competentes. Uma 
disposição análoga está contida no art.22 da Convenção penal contra a corrupção (27 de janeiro de 1999), porém 
que se refere aos colaboradores de justiça e às testemunhas que, como esclarecido no desenvolvimento do texto,  
à rigor, não podem ser qualificados como whistleblowers. No que se refere ao direito euro-unitário, cfr., antes da 
diretiva 2019/1837, é possível recordar, além da comunicação (2003) e a um documento da Estrutura de suporte  
ao Parlamento (2006), sobretudo a orientação da Comissão dos Ministros (2014)7, as resoluções do Conselho 
(2015)2060 e 2019(2300) e a comunicação da Comissão (2018) 214 final.            
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para a Proteção dos Direitos do Homem e das Liberdades Fundamentais, teve origem 
oficial  e  completo  desenvolvimento22,  para  depois,  como já  mencionado,  torna-se 
relevante também em outros e mais amplos contextos.

A diretiva 2019/1937, que, com o escopo de harmonizar os vários ordenamentos 
nacionais,  estabelece  um  padrão  de  proteção  ao  denunciante23 prescrevendo  aos 
Estados  membros  da  UE  o  dever  de  cumprir  o  princípio  do  tratamento  mais 
favorável e de observar a cláusula de não regressão24,  representa a última e mais 
avançada normativa que trata da matéria.

A  exemplo  das  outras  fontes  europeias  que  a  antecederam  e  à  diferença  das 
(outras)  fontes internacionais,  a referida diretiva enxerga o fenômeno em questão 
com  maior  especificidade  e  autonomia,  identificando  o  denunciante  como  o 
trabalhador público e privado que obteve informações ao interno dos «contextos de 
trabalho»  dos  quais  faz  parte  a  qualquer  título,  referindo-os  na  denúncia,  mas 
também nos casos em que a relação de trabalho não tenha sido «ainda iniciada» ou 
«já tenha sido terminada», sendo protegido inclusive nessas duas últimas hipóteses 
em  razão  das  informações  adquiridas  em  fase  de  seleção  ou  de  tratativas  pré-
contratuais ou durante a relação25. 

Isso, por um lado, comporta um alinhamento do setor privado ao setor público, o 
que por si só constitui o principal nó problemático do nosso sistema; e, por outro 
lado, a partir de um conceito marcadamente factual, aberto e fluido como aquele de 
«contextos  de  trabalho»,  em  vez  de  adotar  uma  noção  técnica,  mais  rígida  e 
circunscrita como aquela dos entes, parece destinada a colher, de tais contextos, as 
diversas facetas e variantes capazes de se apresentar sob uma multiforme e mutável 
realidade  concreta,  apesar  de  manter  solidamente  o  fenômeno  em  âmbito 
organizativo-laboral.

A partir  daí,  confirma-se também a extensão, «quando oportuno», da proteção 
prevista  em  favor  do  denunciante  às  várias  categorias  de  sujeitos  que  lhe  estão 
próximos,  que  são  pessoas  a  risco  de  represália,  tais  como:  colegas  e  parentes26, 

22 Cfr. Corte EDU, Gr. Câm., 12 de fevereiro de 2008 (14277/04) e Seç. II, 27 de fevereiro de 2018 (1085/10),  
Guja c. Moldávia, que representam o caso mais conhecido e importante em relação à matéria; cfr., também, Seç.  
III, 22 de Novembro de 2007 (64752/01), Voskuil c. Neerlandesa; Seç. I, 26 de fevereiro 2009” (29492/05),  
Kudeshkina c. Rússia; Seç. V, 21de Julho de 2011 (28247/08) Heinisch c. Alemanha; Seç. III, 8 de Janeiro 
2013” (40238/02) Bucur e Toma c. Roménia; Seç. II, 21 de Outubro 2014” (73571/10) Matúz c. Hungria; Seç.  
II,  19  de  Janeiro  de  2016”  (49085/07)  Görmüs  c.  Turquia,  todas  in  www.hudoc.echr.coe.int e  que  façam 
referência ao art. 10, §1 da Convenção EDU.     
23 Considerando 104 e art. 1.
24 Considerando 104 e art. 25.
25 Considerando 36-41 e art. 4.         
26 Art. 4, § 4, lett. b).
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dependentes,  colaboradores e similares27 e,  novidade absoluta,  os «facilitadores»28; 
sem incidir sobre a importância dada aos parentes do denunciante, tratando-se da 
única  exceção  que,  aliás,  assume,  de  forma  clara,  a  finalidade  de  reforçar 
transversalmente  a  posição  do  mesmo  denunciante,  incentivando-o  a  efetuar  a 
denúncia também por essa via.

Em consonância com a interpretação dos direitos fundamentais de expressão e de 
informação, perfila-se como potencialmente ilimitado, considerando a abrangência 
da  noção  de  «informações  sobre  violações»,  que  inclui  os  fundados  suspeitos  de 
violações ainda que somente potenciais29, com a consequente consolidação da função 
preventiva da denúncia que, em tal modo, assume contornos quase precaucionais; 
violações que, além do mais, variam daqueles do direito euro-comunitário praticadas 
em uma vasta pluralidade de setores de interesse geral30 cujo número compete aos 
Estados membros aumentar31,  àqueles lesivos de interesses financeiros da União32, 
bem  como  àqueles  relativos  às  regras  de  funcionamento  de  mercado  interno 
entendido em sentido lato33.

Um impulso ulterior em tal direção pode acontecer com a mudança de paradigma 
em relação à condição psicológica do denunciante, visto que a legislação articulada 
não se limita à simples boa-fé, mas vai além ao requerer, por exemplo, que existam 
«fundados motivos para considerar» os fatos dispostos na base da denúncia como 
verdadeiros e abrangidos «no âmbito da aplicação da […] diretiva»34; donde a maior 
responsabilização, ao lado daquela dos poderes públicos, é também do denunciante, 
que se  obriga a  um mais  rigoroso controle  da aceitabilidade do que se pretende 
denunciar, a partir das fontes de informação.

A  perspectiva  dos  direitos  de  expressão  e  de  informação  atinge  também  a 
disciplina das «condições para a proteção» do denunciante35, em que internamente 

27 Art. 4, § 4, letra  c): «sujeitos jurídicos dos quais as pessoas denunciantes são proprietárias, para os quais 
trabalham ou aos quais estão ligadas em um contexto de trabalham».
28 Art. 4, § 4, letra  a). Nos termos do sucessivo art. 5, n. 8), «facilitador» é «uma pessoa física que assiste o 
denunciante no processo de denúncia em um contexto de trabalho e cuja assistência deve permanecer reservada». 
29 Considerando 43 e art. 5, n. 2).  
30 Quais licitações; serviços, produtos e mercados financeiros, prevenções de reciclagem e de financiamento de 
terrorismo; segurança e conformidade dos produtos; segurança de transportes; tutela do ambiente; radioproteção 
e segurança nuclear; segurança dos alimentos e rações e saúde e bem-estar animal; proteção do consumidor; 
tutela  da  vida privada  e proteção  dos dados pessoais  e  segurança  das  redes  e  dos sistemas de  informação: 
considerando 3-14 e art. 2, §1, letra a). 
31 Poder que descende do caráter declaradamente minimalista da diretiva (considerando 5 e art. 2, § 1 e 2). 
32 Considerando 15 e art. 2, § 1, letra b).
33 Considerando 16-18 e art. 2, § 1, letra c). Trata-se de violação que compreende inclusive as «[…] normas da 
União em matéria de concorrência e ajuda de Estado, bem como violações que se referem ao mercado interno,  
relacionadas a atos que violam as  normas em matéria de imposto sobre as sociedades  ou mecanismos cuja 
finalidade é obter uma vantagem fiscal  que anula o objeto e a finalidade da norma aplicável em matéria de 
imposto sobre as sociedades».
34 Considerando 32 e art. 6, §1, letra a).
35 Segundo a rubrica do art. 6.   
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são afrontados os principais perfis programáticos que surgem a partir do debate dos 
doutrinadores sobre a consistência do fenômeno em questão. 

E, assim, enquanto a denúncia anônima, formalmente prevista «em decorrência 
do  direito  da  União»,  não  impede  eventuais  e  diferentes  escolhas  pelos 
ordenamentos nacionais36, a proteção dada pela diretiva determina a utilização tão 
somente  dos  canais  de  denúncia  neles  contemplados37,  ou  seja,  os  internos38,  os 
externos39 e  a  denominada  divulgação  pública40;  que,  quase  reforçando  a 
especificidade do fenômeno, não inclui a comunicação «dirigida à imprensa» como 
forma de manifestação de «liberdade de expressão e de informação» autonomamente 
protegidas pelo direito interno41. 

A indicação  aos  Estados membros  de  encorajar  em determinadas  condições  o 
recurso  aos  canais  internos42,  certamente  mais  imediatos  e  diretos,  mas  também 
tendencialmente  com  maior  exposição  aos  condicionamentos  ambientais,  não 
caracteriza uma hierarquia entre os canais internos e externos, visto que ambos são 
viáveis ou abertos, ou faculta que um seja melhor que outro e vice-versa; porém, é 
possível que seja estabelecido um canal prioritário em relação à divulgação pública, a 
qual, de acordo com as hipóteses, pode desempenhar um papel de caráter residual 
para o caso em que não haja continuidade43, ou uma função preventiva nas hipóteses 
em que o denunciante tenha «fundados motivos para considerar que» a utilização de 
outros canais possa colocar em risco o interesse público, ou, em caso de denúncia 
externa, possa comportar o risco de represálias; ou que, de qualquer forma, reduza as 
perspectivas de idôneo continuidade44. 

Para assegurar a efetividade do sistema de denúncias internas e externas verifica-
se  a  obrigatoriedade  de  instituição  dos  relativos  canais45 e  a  esquematização  das 

36 Considerando 34 e art. 6, §2.
37 Art. 6, §1, letra b).
38 Considerando 33, 51 ss. e art. 7-9.
39 Considerando e art. 10-14.
40 Art. 15.
41 Art. 15, §2.
42 Considerando  47 ss. e art. 7, §2, ou seja, «onde a violação possa ser afrontada de forma eficaz em nível  
interno e o denunciante entenda que não existe risco de represália».
43 Art.  15,  §1,  letra  a),  onde,  efetuada  a  denúncia,  por  meio  interno  e/ou  externo,  não  tenha  sido  dada 
continuidade à mesma ou não tenha tido continuidade apropriada em conformidade com o previsto na diretiva 
(três  meses  na  hipótese  de  denuncia  por meio de canais  internos e três  meses  ou,  «em casos devidamente 
justificados», seis meses na hipótese de denúncia por meio de canais externos).      
44 Art. 15, §2, letra b), em que o denunciante tenha «fundados motivos para considerar que: i) a violação possa 
constituir um perigo iminente ou flagrante pelo interesse público, como no caso em que subsiste uma situação de 
emergência ou de risco de dano irreversível; ou ii) no caso de denúncia externa, subsista o risco de retaliação ou  
as perspectivas que a violação seja afrontada de forma eficaz sejam escassos em razão das circunstâncias do caso 
em espécie, como aquelas em que possam ser ocultadas ou destruídas provas ou em que a autoridade possa estar 
em conluio com o autor da violação ou envolvida na mesma violação». 
45 Arts. 8 e 11.
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denúncias46,  orientadas  com  base  na  obrigação  do  sigilo  da  identidade  do 
denunciante47 e sobre o acompanhamento «diligente» a ser dado à denuncia dentro 
de um prazo razoável48; a fim de que seja possível por meio de tais regras vislumbrar 
também as primeiras e mais imediatas formas de incentivo à denuncia.

O entendimento em tema de direitos fundamentais de expressão e de informação 
pode ser encontrado também nas disposições concernentes aos mecanismos de tutela.

Isso,  a  partir  da  obrigação  de  sigilo,  que  vem colocada  entre  as  «disposições 
aplicáveis às denuncias»49 e não entre as «medidas de proteção»50, embora se trate da 
primeira garantia para o denunciante51, que não é absoluta, já que a divulgação da 
identidade deste último, possível somente com a condição de que seja dado expresso 
consenso52 é admitida excepcionalmente, dando-lhe preventiva informação53, apenas 
nos casos em que as disposições da União ou internas a imponham, em respeito aos 
princípios  de  necessidade  e  proporcionalidade, por  particulares  exigências 
instrutórias ou para tutelar o direito de defesa do denunciado54. 

Essa última hipótese apresenta um delicado problema, significativo sobre o plano 
normativo  e  aplicativo,  em  que  o  equilíbrio  entre  a  real  indispensabilidade  da 
divulgação e as exigências do sigilo, não sendo possível excluir o risco que a defesa 
da denúncia, garantida constitucionalmente, seja instrumentalmente transmutada em 
defesa  do  denunciante;  o  que  reproduziria,  ao  contrário,  a  hipótese  apontada  de 
denuncia efetuada não no interesse público, mas somente com o único proposito de 
afetar o denunciado. 

As «medidas de proteção»55 compreendem uma grande variedade de previsões 
não  taxativas  e  referentes  aos  mais  diversos  campos,  a  primeira  das  quais 
corresponde à proibição de represália, que se refere também àquela interrompida na 
tentativa  ou  na  ameaça,  à  semelhança  de  uma  concepção  do  ato  ou  do 
comportamento retaliatório que envolve a relação de trabalho em sentido próprio, 
variando  do  extremo  licenciamento  às  hipóteses  que  podem  ser  consideradas 
menores,  mas não menos impactantes,  até a anulação de uma licença ou de uma 
permissão;  uma concepção  que  pode estar  relacionada  ainda  mais  diretamente  à 
46 Arts. 9 e 12 e ss.
47 Considerando 82 ss. e art. 16 ss.
48 O término é em três meses, na hipótese de utilização de canais internos [art. 9, §1, letra  f)]; de três meses, 
chegando até seis meses, «em casos devidamente justificados », na hipótese de utilização de canais externos [art. 
15, §1, letra a)].  
49 Capo V.
50 Capo VI. 
51 Na medida em que é adequada a evitar que o denunciante, considerando o coleguismo e o temor reverencial  
ou outro fator, finja não ver a ilegalidade ou uma simples irregularidade que se verifique ao interno do ambiente  
de trabalho. Sobre o tema, verificar considerando 82. 
52 Art. 16, §1.
53 Art. 16, §3.
54 Art. 16, §2.
55 Considerando 87 ss. e art. 19. 
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pessoa, chegando a atingi-la em sua esfera intima, como na hipótese de submissão e 
controles medico-psiquiátricos.

Esta noção de represália apresenta-se tendencialmente mais ampla do que aquela 
acolhida,  em geral,  nas diferentes  legislações nacionais56,  visto que engloba,  entre 
outras,  a relação de gênero e espécie,  a medida intermediária de discriminação; a 
qual, de acordo com as orientações formadas no âmbito do debate nacional sobre o 
tema,  abrange  a  retaliação  ou,  de  qualquer  forma,  diferencia-se  sob  o  sinal  da 
recíproca autonomia das duas figuras57.

Outros  aspectos  importantes  do sistema de proteção,  com função inclusive de 
proteção  do  instituto,  são  constituídos  pela  obrigação  dos  Estados  membros  de 
prever, em primeiro lugar «medidas de apoio» em favor do denunciante58, as quais 
partem da simples atividade de informação sobre tutelas previstas sobre matéria até 
a assistência legal e o suporte psicológico.

A tais medidas acrescentam-se aquelas «de proteção à retaliação»59, que partem da 
exoneração  em  relação  às  eventuais  responsabilidades  relacionadas  à  denúncia, 
desde que efetuada com base em «motivos fundados» como anteriormente analisado, 
até a presunção  juris  tantum do caráter  repressivo do ato ou comportamento que 
tenha causado dano ao denunciante, com a consequente inversão do ônus da prova a 
cargo do denunciado; bem como, as «medidas de proteção das pessoas envolvidas»60, 
que correspondem aos principais direitos previstos em matéria de cidadania e de 
justiça da Carta de Nice e das mesmas diretivas que impedem que as mesmas sejam 
renunciáveis e reduzidas61. 

Completa o quadro assim definido a obrigação estabelecida aos Estados membros 
de dotarem-se de um aparato sancionatório62, fundamentado nos usuais cânones de 

56 Por exemplo, com particular referência ao ordenamento jurídico da Itália, o conceito legal de retaliação, de 
matriz pretória, pode ser aplicado sobretudo em tema de licenciamento, entendendo-o como tal o que é fruto de 
uma «injusta e arbitrária reação, como única razão de medida expulsiva, essencialmente de natureza vingativa» 
(Trib. de Cass., Seç. trab., 18 de Março de 2011, n. 6282) em relação ao comportamento legítimo o trabalhador  
atingido ou de outra pessoa ligada a ele, portanto, acordado na reação» (Trib. de Cass., Seç. trab., 8 de Agosto 
2011, n. 7087. A retaliação, em razão do disposto nos arts. 1324 e 1345 cod. civ., é associada ao motivo ilícito; o  
relativo ônus da prova incumbe ao trabalhador que, se consegue também demonstrar que se trata da única razão 
determinante do ato do empregador, pode obter a anulação.                    
57 Mais uma vez em relação ao ordenamento italiano, sobre o conceito jurídico de discriminação que, essa sim, é 
de matriz normativa, existem duas correntes: uma que, em decorrência de interpretação extensiva (Trib. de Cass.,  
Seç. Trab., n. 6282/2011, cit.) ou de assimilação (Trib. de Cass., Seç. Trab., n. 17087/2011, cit.), também inclui a 
retaliação; outro que distingue a retaliação e a discriminação, evidenciando como a ultima vai além da intenção  
de retaliação e comporte a nulidade do licenciamento pela «violação de específicas normas do direito interno e  
europeu» (Trib. Cass., Seç. Trab., 5 de Abril 2016, n. 6575).                 
58 Art. 20. 
59 Art. 21. 
60 O art. 22 da diretiva destaca o direito a um recurso efetivo e a um juiz imparcial (art. 48 da Carta), bem como 
a presunção de inocência e os direitos de defesa (art. 49 da Carta), incluso o direito de ser ouvido e acesso aos  
próprios registros (art. 41, §2 da Carta).
61 Art. 24.
62 Art. 23.   
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efetividade, proporcionalidade e com caráter dissuasivo, tanto em relação a quem 
tenha  adotado  atos  ou  comportamentos  voltados  para  a  denúncia  ou  ao 
denunciante63, quanto em relação ao último, se tiver conscientemente (e por maioria 
de razão intencionalmente) denunciado ou divulgado o falso; aparato sancionatório 
com natureza multifuncional, constituindo um importante instrumento indireto de 
atendimento aos interesses públicos.

Para a melhor atuação possível  do conteúdo da diretiva,  há recomendação da 
Rede de autoridades europeias relativa à integridade e ao fenômeno em questão64 
que,  como  organismo  de  coordenação  das  instituições  estatais  competentes, 
enfatizou, entre outros65, a necessidade de que os sistemas nacionais sejam mantidos 
«mediante  recursos  suficientes»66;  indicações  para  cuja  categoria  deveriam  ser 
avaliadas  as  cláusulas  de  invariância,  das  quais,  como  em  nosso  caso,  existe  a 
legislação do setor além de ser condicionado o desenvolvimento do instituto.

3.3. Falando agora ao nível  nacional,  escusado será  dizer  que a introdução do 
instituto nos diferentes ordenamentos pode ocorrer em vários modos e formas. 

Deixando de lado os Estados que ainda não legislaram sobre a matéria, isso pode 
ser  feito  através  legislação  dedicada  especificamente,  por  vezes  de  nível 
constitucional, ou mediante a elaboração de disposições contidas em uma ou mais 
leis  setoriais  (por  exemplo,  anticorrupção,  concorrência,  disciplina  de  relação  de 
trabalho, etc.) e dar origem a entendimentos também significativamente diferentes e 
diferenciados em relação ao regime jurídico, que aqui não é possível tratar,  assim 
articulando ainda mais os modelos teóricos já conhecidos.

4. O modelo italiano.

Menção a parte merece a experiência da Itália.    
Uma disciplina específica sobre o fenômeno, cuja necessidade já foi apontada há 

tempos e a partir de variadas vertentes67, finalmente encontrou acesso em 2012 como 

63 Como  ter  impedido  ou  tentado  impedir  uma  denúncia,  ter  colocado  em  prática  atos  de  retaliação  ou 
procedimentos vexatórios, ter violado a obrigação de sigilo.
64 Network European Integrity Whistleblowing Authorities (NEIWA), fundada em Haia em 24 de maio de 2019, 
Declaração de Paris de 2 de dezembro de 2019.  
65 Como uma legislação nacional acessível a todos (no sentido de coerente, clara, atuante e compreensível e 
acompanhada por campanhas de informação e sensibilização da opinião pública e dos atores públicos e privados 
responsáveis pelos mecanismos de denúncia), altamente protetiva e capaz de garantir seguimento às denúncias. 
66 No âmbito desta orientação específica, recomenda-se «garantir a necessária independência e integridade das 
estruturas responsáveis» na matéria.
67 Em âmbito internacional e supranacional, por diversas vezes pelo Grupo de trabalho contra a corrupção da 
OCSE em 2004 (Italy: Phase 2. Report on the application of the Convention on combating bribery of foreign 
public officials in international business transactions and the 1997 recommendation on combating bribery in 
international business transactions), nel 2007 (Italy: Phase 2. Follow-up Report on the implementation of the 
Convention on combating bribery of foreign public officials in international business transactions and the 1997 
recommendation on combating bribery in international business transactions) e nel 2008 (Follow-up from Italy 
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parte do desenho de reformas ativado com a lei n. 190 de 6 de novembro, com base 
em uma ótica puramente anticorrupção, seguida registros de intervenções em varias 
ocasiões e diferentes sedes, até aquela destinada a adequar o ordenamento nacional à 
diretiva UE 2019/1937, até agora em atividade apesar de o prazo de transposição ter 
expirado já um tempo.

4.1. Refazendo os aspectos mais importantes desse percurso, é possível destacar 
como a lei n. 190, que inseriu o art. 54-bis no decreto legislativo n. 165 de 30 de março 
de  2001,  dando ênfase  à  matriz  laboral-organizacional  do  fenômeno em questão, 
apresenta  características  típicas  de  uma  “primeira  intervenção”,  minimalista  e 
carente em alguns aspectos. 

Essa,  de  fato,  não  se  ocupava  do  setor  privado,  mas  se  referia  somente  aos 
«dependentes públicos» das administrações públicas, consideradas em seu sentido 
tradicional,  a  quem  foi  dada  a  faculdade  de  alertar  o  superior  hierárquico  ou 
denúncia da ilicitude ao juiz ordinário ou contábil, na acepção ampla, apreendidas 
«em razão da relação de trabalho».

Em  tal  sentido,  refere-se  ao  sistema  de  proteção  aplicável  ao  denunciante  e 
orienta-se ao sigilo da identidade da sua pessoa e à proibição de sanções, demissões 
e, em geral, de discriminações provenientes da alerta ou da denúncia; sistema cuja 
operação era (e ainda é) excluída no caso de condenação do denunciante por falso em 
sede penal ou civil68. 

Primeiramente,  a  obrigação  de  sigilo  era  formalmente  prevista  somente  em 
relação ao procedimento disciplinar; além disso, na hipótese de contestação fundada 
no todo ou em parte sobre a denúncia, a revelação da identidade do denunciante era 
consentida  exclusivamente  no  caso  em  que  tal  conhecimento  tivesse  sido 
absolutamente  indispensável  para  a  defesa  do  acusado69,  com  as  críticas  já 
identificadas a propósito da recente diretiva europeia sobre o tema70. Por outro lado, 

on the Implementation of Specific Phase 2 Recommendations), bem como da parte do Grupo de Estados contra a 
corrupção em 2009 (Joint First and Second Evaluation Round-Evaluation report on Italy); em sede nacional, 
pela Alta Comissão de prevenção e contraste à corrupção e de outras formas de ilícito da administração pública 
em 2008 (Relação sobre a atividade desenvolvida com referência ao  2° semestre de 2007),  bem como pelo 
garante  da  proteção  dos  dados  pessoais  em  2009  (Comunicação  ao  Parlamento  e  ao  Governo  sobre  a 
individualização, mediante sistemas de comunicação de ilícitos praticados por sujeitos que operam sob vários 
títulos na organização da empresa).
68 O art.  54-bis,  parágrafo  1,  na verdade,  excluía  da tutela  o  denunciante  em relação  ao  qual  tivesse  sido 
verificada a «responsabilidade à título de calúnia ou difamação, ou seja, pelo mesmo título nos termos do artigo 
2043 do código civil»; sobre a aplicação do princípio, Trib. de Cass., Seç. Trab., 24 janeiro de 2017, n. 1752. O  
art. 54-bis, parágrafo 9, que resulta de modificações introduzidas pela lei n. 179/2017, sobre o tema v. infra § 
4.3, que estabeleceu que tal cláusula de exclusão da tutela do denunciante opera com base somente na sentença 
de primeiro grau.
69 Diversamente,  na  hipótese  de  contestação  fundada  na  verificação  posterior  à  denúncia,  a  revelação  da 
identidade do denunciante, admitida quando o denunciante tivesse prestado consenso formal. 
70 Sem,  por  outro  lado,  que  o  conjunto  de  informações  previsto  pela  diretiva  em garantia  da  posição  do 
denunciante. 
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o  ônus  da  prova  de  caráter  discriminatório  do  ato  ou  do  comportamento  do 
denunciado incumbia, como regra geral, ao denunciante, com implicações facilmente 
identificáveis também sobre a sua tendência a denunciar.

Na conclusão de tal sistema estava a obrigação, ao encargo do interessado ou de 
sindicatos  maioritariamente  representativos  da  administração,  de  comunicar  ao 
Departamento da função pública a adoção de eventuais medidas discriminatórias; e 
estava  (e  ainda  está)  a  subtração  da  denúncia  ao  acesso  ordinário,  o  que  será 
analisado adiante71.       

4.2. A posterior instituição da Autoridade Nacional Anticorrupção, identificada 
como  ulterior  destinatária  das  denúncias72,  apresentou  seus  primeiros  frutos 
traduzindo-os como modelo de diretrizes específicas73, emanadas em 2015 em razão 
de um poder geral  de orientação relativo às medidas de prevenção da corrupção 
referente  aos  entes  do  setor  público74;  diretrizes  que,  ao  enfrentar  os  diversos 
entroncamentos  da matéria,  acabaram melhor desenvolvendo e implementando o 
tema. 

Mais  especificamente,  em  primeiro  lugar,  estendeu  o  âmbito  subjetivo  de 
aplicação  aos  dependentes  dos  entes  privados  em  controle  publico  e  dos  entes 
públicos  econômicos,  bem  como  aos  consulentes  e  colaboradores  das  empresas 
fornecedoras da Administração.

Posteriormente, individuou como destinatário das denúncias internas, em lugar 
do  superior  hierárquico,  o  Responsável  pela  Prevenção  da  Corrupção  e  pela 
Transparência,  seja  por  competência  funcional  seja  porque  é  mais  facilmente 
individuado sobretudo ao interno dos aparatos que possuem organização complexa.

Ou seja, construiu, para dar suporte ao sigilo da identidade do denunciante, um 
sistema para o encaminhamento e a gestão das denúncias. 

Por fim, abrangeu as denúncias anônimas, regra geral consideradas inadmissíveis 
ou,  de  qualquer  modo,  destinadas  ao  esquecimento  pelo  arquivamento;  porém, 
desde que «adequadamente fundamentada e efetuada de forma detalhada», de tal 
modo que «faça emergir fatos e situações que podem ser relacionadas a contextos 
determinados»,  evidenciando  a  necessidade  de  que  seu  tratamento  seja  efetuado 
separadamente em relação às demais.

71 V. infra, § 4.3.
72 Art. 19, parágrafo 5, letra a) do d.l. 24 de junho de 2014, n. 90 «Medidas urgentes para a simplificação e a  
transparência e para eficiência dos ofícios judiciários», em G.U. de 24 de junho de 2014, n. 144, convertido pela  
lei de 11 de agosto de 2014, n. 114, em G.U. de 18 de agosto de 2014, n. 190.   
73 Determinação de 28 de abril  de 2015, n.  6 «Diretrizes  em matéria  de tutela  do dependente público que 
denuncia ilícitos (denominado whistleblower)», em G.U. de 14 de maio de 2015, n. 110.
74 Art. 19, parágrafo 15 do d.l. n. 90/2014.
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4.3. Outra etapa fundamental do percurso em tal modo iniciado ocorre com a lei 
n. 179 de 30 de novembro de 201775 que conferiu ulterior ênfase a sua especificidade e 
autonomia ao fenômeno em questão. 

A  referida  lei,  em continuidade  com às  principais  indicações  oferecidas  pelas 
diretrizes da Autoridade Nacional Anticorrupção, revisitou de forma significativa o 
instituto,  em primeiro  lugar,  reformulando as  estruturas  que  disciplinam o setor 
público.

Os primeiros passos em tal direção consistiram em acolher a noção estendida de 
«dependente público », construir um sistema de denúncias internas sobre a figura do 
Responsável  pela  Prevenção  da  Corrupção  e  pela  Transparência,  bem  como  (e 
principalmente) introduzir o interesse à integridade pública como condição implícita 
de  admissibilidade  da  alerta  ou  da  denúncia  e  explícita  de  fruição  da  tutela  do 
alertador ou do denunciante.

Acrescenta-se à isso a substancial releitura do sistema de tutela do denunciante a 
partir da obrigação de sigilo de sua identidade, cuja disciplina, que se destina excluir 
as denúncias anônimas, apresenta alguns aspectos sobre os quais parece oportuno 
refletir.

De fato, a norma que contempla tal obrigação, inicialmente, a impõe em termos 
absolutos,  declinando-a,  posteriormente,  de  acordo  com  os  variados  contextos 
passíveis  de  serem  adotados  como  referência,  ou  seja:  fundamentalmente,  o 
procedimento penal e contábil, não considerado pela lei n. 190 de 2012, operando em 
relação ao primeiro as condições e os limites previstos pelo Código de Processo, isto 
é, não além da conclusão das investigações preliminares, e em relação ao segundo, 
até a conclusão da fase instrutória. 

Uma  observação  à  parte  deve  ser  efetuada  no  que  tange  ao  procedimento 
disciplinar,  que  foi  considerado  pela  lei  n.190  de  2012,  em  que  as  previsões  de 
obrigação  de  sigilo  foram  significativamente  implementadas  e  remodeladas, 
readquirindo  caráter  absoluto,  se  a  contestação  não  estiver  diretamente 
fundamentada na denúncia, ou se fundamentadas no todo ou em parte, nos casos em 
que  a  defesa  do  acusado  seja  indispensável  «o  conhecimento  da  identidade  do 
denunciante» e cuja identificação tenha sido consentida; do contrário, na hipótese em 
que  o  denunciante  não  tenha  consentido  sua  identificação,  a  denúncia  não  será 
passível de realização. 

Essa  última  regra,  que  dispõe  implicitamente  sobre  a  necessidade  de  um 
provimento motivado da autoridade procedente a respeito da indispensabilidade ou 
não  de  tal  conscientização,  remete  o  destino  do  provimento  à  mera  vontade  do 

75 Lei de 30 de novembro de 2017, n. 179 «Disposições para a tutela dos autores de denúncia de crimes e  
irregularidades que se tornaram conhecidas no âmbito da relação de trabalho público e privado», em G.U. de 14 
de dezembro de 2017, n. 291.
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denunciante, dando lugar, com isso, a uma espécie de heterogênese das finalidades, 
ou de qualquer modo, a um excesso dos meios em relação aos fins, suscitando mais 
de uma interrogação de ordem sistemática e sobre o plano aplicativo.

Ora,  dado que não está  especificado se a  avaliação da  indispensabilidade  e  o 
consenso devem ser um efetuado e outro adquirido antes do início do procedimento 
ou após da defesa do acusado, seria possível requerer se a vontade do denunciante 
pode incidir  sobre  a  ativação ou a  continuidade  do  procedimento;  seria  possível 
requerer, ainda, caso tenha sido negado o consenso, se existe espaço residual para 
uma fiscalização  autônoma do  fato  que  permita  um eventual  exercício  do  poder 
disciplinar e, ao mesmo tempo, salvaguardar o sigilo da identidade do denunciante; 
seria possível também requerer se o consenso, uma vez prestado, seja ou não passível 
de revogação para que a identidade do denunciante não seja revelada ao denunciado. 

Os questionamentos não terminam aqui.
De qualquer forma, parece que a regra em questão precisa ser revista à luz da 

diferente abordagem dada pela diretiva UE 2019/1937, a qual – como já afirmado – 
admite  a  revelação  da  identidade  do  denunciante,  sem  prejuízo  da  regra  que 
determina o consenso do último e com as garantias do caso, quando requeridas por 
particulares exigências instrutórias ou por direito de defesa do denunciado.

E, em tal sentido, a obrigação de sigilo sobre a identidade do denunciante que é,  
em  primeiro  lugar,  remodelada  no  que  se  refere  ao  procedimento  disciplinar, 
assumindo caráter absoluto se a contestação não se fundar diretamente na denúncia; 
ao passo que, não opera no caso de a contestação basear-se no todo ou em parte na 
denúncia,  quando,  para  fins  da  defesa  do  acusado,  for  indispensável  «o 
conhecimento da identidade do denunciante» e os mesmos tenham consentido tal 
revelação.  Essa  obrigação,  ademais,  é  ora  formalmente  contemplada,  embora  em 
termos não absolutos, ainda no que tange aos procedimentos penais e contábeis: no 
primeiro, às condições e com os limites previstos no Código de Processo; no segundo, 
até o fechamento da instrutória. 

Quanto aos atos e medidas adotadas pelo denunciante em razão da denúncia, 
como  ulteriormente  individuadas76,  introduz-se  o  conceito  de  represália, 
acompanhado pela sanção de nulidade dos atos que constituem sua expressão, ao 
qual se aproxima, no caso de dispensa, a obrigação de reintegração da posição de 
trabalho. 

Esse regime de proteção, que se caracteriza pela utilização fungível que vem da 
noção de discriminação e represália, consolida-se na transferência do ônus da prova 
do denunciante,  a quem, segundo os princípios gerais, caberia a demonstração da 
finalidade  discriminatória  ou repressiva  do  ato,  ao  aparato  organizacional  que  o 
adotou, ao qual se atribui a prova contrária, em relação à denúncia de ilegalidade; o 

76 Em relação à versão original do art. 54-bis aparecem a dimensionamento e o transferimento.
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que, na ausência de indicações normativas ulteriores, é possível discutir a respeito do 
cumprimento de tal ônus, podendo considera-lo um mero reenvio  per relationem de 
provas constituídas, tendo em vista eventual dificuldade, complexidade, quando não 
impossibilidade e impraticabilidade. 

Esse  regime  de  proteção  encontra  parcial  contrapartida  no  agravamento  da 
disciplina da exclusão da tutela do denunciante,  a qual surge em presença de sua 
condenação por um falso já em primeiro grau, e à semelhança do direito vivente, 
opera também no caso em que a aquisição das informações seja traduzida em «uma 
imprópria atividade investigativa, em violação aos limites postos pela lei»77.

A comunicação dos atos e medidas repressivas (e, indo além do diploma legal, 
também  aqueles  discriminatórios)  adotados  em relação  ao  denunciante,  deve  ser 
dirigida ao Departamento de função pública ou aos «organismos de garantia ou de 
disciplina»,  aliás  não  mais  diretamente,  mas  por  meio  da  Autoridade  Nacional 
Anticorrupção78, a quem é atribuído também o específico poder de emanar diretrizes 
em  matéria  em  questão79,  e  aplicar  sanções  pecuniárias  no  caso  de  violação  da 
legislação de setor80.

Como anteriormente mencionado81,  desde a primeira redação do art.  54-bis, foi 
prevista o desvio da denúncia pela lei n. 241 de 7 de agosto 1990. Com base no sigilo 
da identidade do denunciante e na doutrina considerada válida, inclusive em relação 
ao acesso cívico, tal desvio dá lugar a uma situação de excesso do meio em relação ao 
fim,  aliás  comprimindo  o  direito  de  defesa  do  denunciado;  donde  a  constatada 
necessidade  de  um  ponto  de  reequilíbrio  entre  as  exigências  opostos,  que  foi 
recuperado  ao  consentir  a  acessibilidade  da  denúncia  salvo  no  que  se  refere  à 
identificação  do  denunciante.  E  isso  é  cada  vez  mais  considerando  a  diversa 
configuração  da  diretiva  2019/1937,  à  qual  a  norma  nacional  que  reconhece  ao 
acusado  o direito  acesso  ao próprio  fascículo,  cujo  primeiro  e  fundamental  ato  é 
constituído pela própria constatação da denúncia82, deve ser adequada.

77 Trib. de Cass., Seç. VI pen., 21 de maio de 2018, n. 35792, que excluiu o argumento do cumprimento do 
dever em relação ao dependente público, a fim de demonstrar a vulnerabilidade do sistema informático adotado 
pelo ente de pertencimento, introduzido abusivamente criando um documento falso.
78 Para  quem  «a  adoção  de  medidas  repressivas»,  e  além  da  letra  da  lei  também  relacionadas  àquelas  
discriminatórias,  «é comunicada em qualquer caso […] pelo interessado e pelas organizações sindicais com 
maior representação na administração».  
79 Ouvido o Garante para a proteção dos dados pessoais; isso que reforça a interação da transparência e privacy.
80 No  caso  de  atos  discriminatórios  e,  indo  além das  restrições  da  letra  da  lei,  (art.  54-bis,  parágrafo  6), 
represálias adotadas em relação ao denunciante, como no caso de violações relacionadas à procedimentos para o  
encaminhamento e a gestão das denúncias (ausência, deformação de modelos normativamente previstos), bem 
como no que se refere à falta de fiscalização e análise das informações ali contidas. 
81 Cfr. § 4.1.
82 Art. 22, §1. 
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É mérito  da lei  n.  179 ter  introduzido e disciplinado também o fenômeno em 
questão no setor privado83. Apesar disso, o alcance dessa novidade, não absoluta84 e, 
de  qualquer  forma,  aplicável  somente aos  entes  que voluntariamente  adotaram o 
modelo de organização e de gestão previsto pelo decreto legislativo n. 231 de 8 de 
junho  de  2001,  acaba  resultando  menos  incisiva  de  quando  não  possa  parecer  à 
primeira  vista,  visto  que  a  operação  da  tutela  do  denunciante  é  recolocada,  em 
definitivo, à mera discricionariedade empresarial de se dotar ou não de tal modelo, o 
que  sublinha,  em  conjunto  com  outros  aspectos  de  pormenor,  mas  não 
transcuráveis85, a perdurante diferença com o setor público que pareceria destinada, 
se  não  a  retornar,  ao  menos  a  reduzir  consideravelmente  sempre  que  a  diretiva 
2019/1937 tenha sido transposta no ordenamento interno86.

Outra  peculiaridade  da l.  n.  179 é  ter  afetado o caráter  absoluto  da tutela  do 
segredo  em  âmbito  da  relação  de  trabalho,  prevendo  que  “palavras-chave”  do 
instituto,  ou  seja   interesse  à  integridade  da  pública  administração  ou  do  ente 
privado e contraste  «da malversação»,  operem como justa  causa de revelação  do 
segredo; com exceção, não compartilhada por todos seja em absoluto seja à luz das 
diversas configurações do direito da união, de adquirido conhecimento da notícia 
por razões profissionais e, em todo caso, desde que seja mantida a justa proporção 
entre a revelação do segredo e a remoção do ilícito, também mediante a utilização 
somente dos canais de denúncia estabelecidos.                   

4.4. Em aplicação da l. n. 179 da ANAC, entre 2018 e 2021, foram emendados dois 
regulamentos sobre o exercício do poder sancionatório na matéria em questão87, os 
quais destacam a particular atenção dedicada ao perfil do contraditório, e o esquema 

83 Art. 2.
84 Porque em qualquer medida antecipada pela jurisprudência que, interpretando de forma evolutiva o art. 21 da  
Cost. e o art. 1 da l. n. 300/1970 (Estatuto dos Trabalhadores), reconheceu ao trabalhador um direito de crítica 
com o fim de utilidade social: cfr. Trib. de Cass., Seç. trab., 25 de fevereiro de 1986, n. 1173.  
85 Trata-se: i) da previsão de mera faculdade, para o trabalhador e/o sindicato por ele indicado, de denunciar à 
inspeção de trabalho a adoção de medidas discriminatórias e de retaliação, mesmo sendo previsto a obrigação de 
denúncia,  encaminhada  ao  Departamento  da  função  publica  ou  aos  outros  organismos  de  garantia  ou  de 
disciplina;  ii) da circunstância que, havendo previsão legal, o trabalhador privado pode denunciar somente as 
condutas que caracterizam crime (não as condutas de ilegitimidade,  irregularidade ou disfuncionais)  e pelos 
crimes previstos nos arts. 24 e ss. do decreto legislativo n. 231/2001. 
86 O art. 8, § 1 e 3 da diretiva prescreve a obrigação aos «sujeitos de direito do setor privado […] com pelo  
menos 50 trabalhadores» de aplicar a tal setor as mesmas garantias previstas para o setor público.  
87 Trata-se do «Regulamento sobre o exercício do poder sancionatório em matéria de tutela dos autores da 
denúncia de crimes e irregularidades que se tornam conhecidos no âmbito do trabalho segundo disposto no art. 
54-bis do d.lgs. 165/2001 (c.d. whistleblowing)» aprovado com deliberação de 30 de outubro de 2018, n. 1033 
(publicada em G.U de 19 de novembro de 2018, n. 269) e modificado com a deliberação de 10 de abril de 2019,  
n. 312 (publicada em G.U de 26 de abril de 2019, n. 97); bem como do «Regulamento para a gestão de denúncias 
e  para  o  exercício  de  poder  sancionatório  em  matéria  de  tutela  dos  autores  da  denúncia  de  crimes  ou 
irregularidades que se tornaram conhecidos no ambiente de trabalho, segundo dispõe o art. 54-bis del d.lgs.  
165/2001», adotado com a deliberação de 1° de julho de 2020, n. 690 (publicada em G.U de 18 de agosto de 
2020, n. 205).   

Rivista Giuridica AmbienteDiritto.it - ISSN 1974 - 9562 - Anno XXII - Fascicolo n. 3/2022 22 

http://www.ambientediritto.it/
http://www.ambientediritto.it/
http://www.AMBIENTEDIRITTO.it/


______________ AMBIENTEDIRITTO ______________ 

das diretrizes de tutela dos alertadores e denunciantes88, que substitui as orientações 
do 2015 e,  em certa  medida,  antecipa  os  principais  novos elementos  contidos  na 
diretiva europeia 2019/1937 à espera da sua transposição. 

Contudo, como já dito,  em relação a este último aspecto a Itália apresenta um 
forte  atraso,  já  que  o  procedimento  correspondente,  com  base  no  princípio  da 
máxima proteção e da tutela do alertador e do denunciante, foi apenas iniciado, por 
duas ocasiões, mais ainda não completado89.

5. Conclusões e perspectivas.

Não  se  afigura  arriscado  afirmar  que  a  transposição  da  diretiva  europeia 
2019/1937 poderia abrir novos cenários e, assim, gerar outras frentes de discussão; 
daí  algumas  considerações  que,  embora  pondo fim a este  artigo,  não  podem ser 
consideradas  realmente  conclusivas  do  tema  em  questão,  representando,  na 
realidade, pontos de reinício na perspectiva dos desenvolvimentos futuros.               

Tendo  em  vista  uma  nova  temporada  do  instituto,  há  necessidade  de 
salvaguardar  o  que  a  denúncia  representa  em  si  mesma,  que  a  distingue  e  a 
diferencia de fenômenos e institutos similares, vale dizer a relação, ainda que remota 
ou ocasional, porém nunca dissolúvel, com a organização e o ambiente de trabalho, 
que permite a plena expressão das potencialidades preliminarmente apontadas, em 
uma  dúplice  e  integrada,  ou  paralela  perspectiva  de  combate  à  corrupção  e  má 
administração; e, pela respectiva informação à coletividade, especificando a função 
assumida pelo denunciante,  e apresentando-o como pessoa, cidadão e trabalhador 
que é colocado ao centro de um sistema capaz de assegurar a eficácia e a promoção,  
além de sua efetiva proteção.

Claro, subsiste uma serie de dúvidas que devem ser abordadas e solucionadas na 
transposição da diretiva, que, por sua vez, não é imune de pontos críticos, às vezes, 
também sobre questões cruciais.

Para tanto, é desejável não reproduzir a diretiva mecanicamente, mas, ali onde é 
possível,  valorizando  as  lições  extraídas  das  diferentes  experiências  nacionais, 
incluindo  naquela  realizada  na  Itália,  que,  apesar  de  tudo,  é  e  permanece  um 
importante ponto de referência.

88 Esquema de «diretrizes em matéria de tutela dos autores de denúncia  de crimes ou irregularidades que se 
tornaram conhecidas em razão da relação de trabalho, nos termos do art. 54-bis, del d.lgs. n. 165/2001 (c.d.  
whistleblowing)», adotado com decisão do Conselho n. 469 de 9 de junho 2021.  
89 Art. 23 da lei n. 53 do 22 de abril de 2021 «Delegação ao Governo para a transposição de diretivas europeias 
e a aplicação de outros atos da União Europeia - Lei da Delegação Europeia 2019-2020» (publicada em G.U. de 
23 de abril de 2021, n. 97) e art. 13 do «Projeto de lei de delegação ao Governo para a transposição de diretivas 
europeias e a aplicação de outros atos da União Europeia - Lei da Delegação Europeia 2021», aprovado pela 
Câmara dos Deputados em 16 de dezembro de 2021 (A.C. n. 3208, XVIII legislatura) e, atualmente, no debate 
do Senado (A.S. n. 2481, XVIII legislatura).  
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Não menos importante será a aplicação concreta do instituto e igualmente valioso 
o diálogo entre a lei formal e o direito vivo, em vista de uma fertilização cruzada apta 
a  assegurar  a  manutenção  dos  equilíbrios  deste  sistema  e  a  desenvolver  uma 
abordagem mas cociente e bem informado ao fenômeno em questão.      
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